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E§TADO DE §ERGIFE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Ad m i nistrativo ne 067 .0222.2025

1,. OBJETO

1.L. Contratação de empresa especializada em fornecimento e distribuição de refeições (Almoço
e Jantar), atender às necessidades da Secretaria Municipal de Obras, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra csmo sendo bem de luxo, cÇnforme art. 26 do
Decreto Municipal ns LAA6{2023.

L.3. Natureza do objeto: Éaracterlza objete de naturoea e$ifium, tratâ-se de espcelflcações usuais

de mercado.

1.4. Critério de julgamento: Menor preçe.

2. JUSTTF|CATIVA E FUNDAMENTO DA CONTRATAçÃO

2.1. Considerando que em face ao lnteresse públlço de proceder-§e ao atendhnento dos
funcionários da Secretaria Municipal de Obras, que prestam serviços no interior do município, e
que diante da inviabilidade e impossibilidade do retorno as residências no horário do almoço e
jantar, realizam as refeições ns local de execução dc rervlço.

2.2. O Plano Anual de Contratação está em fase de *laboraçâo, entretanto possiJi prevlsão na Lei
Orçamentária Anual (LOA) Çonforme disposição salço parq contratação dos ser.*!ços que ocorerá

\.r na Dotação Orçamentária vineutada a Prefeitura MUnicipalde Lagarto.

t'
2.3. Dispensa do Estudo Técnleo frellmlnar

2.3.1. A Lei Federal ne 14.13312o21, Ém seu artlgo'Í,g, lnclso l, diz que a fase
preparatória do processo licitatório inclui entre outr'Ês caraçterÍsticas a descrição da necessidade
fundamentada em estudo técnieo preliminar.

2.3.2. Ainda no lnstltuto que rege aB Llcltações e Contratos, preeisamêntê em seu
artigo 72, inciso l, nos traz que os processos dp contratação direta, nos casos de inexiglbilidade e

de dispensa de licitação, deverão ser instruídos com documentos que dentre outros consta o
Documento de Formalização de Demanda e se for o'caso, o Estudo Técnico preliminar (ETp).
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2.3.3. A Administração Pública, em geral, já possui experiência para tal aquisição,
portanto, é possível inferir que já existe um conhecimento acumulado suficiente que dispensa a

necessidade de um ETP detalhado.

2.3.4. Considerando que o Decreto Municipal ne 1.046, de 28 de dezembro de 2023,
em seu art. 38, lnciso l, alínea "à", êfÍt seu fundamento:

I - Será dispensada:

(..)

a - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços
de manutenção de veículos automotores, cujos valores se
enquadrem no limite do inciso l, do art. 75, da Lei Federal ne

L4.133, de Ls de abril de2O2l; e, contratação de outros serviços e
compras cujos valores se enquadrem no limite do inciso ll, do art.
75, da Lei Federal ne L4.133, de le de abril de 2O2L; independente
da forma de contratação.

2.3.5. Nesse sentido, uma abordagem simplificada (que dispensa a elaboração do ETP) deste
processo de contratação permite uma resposta rápida e eficiente às necessidades de capacitação
dos agentes públicos, mantendo a conformidade com a legislação vigente, uma vez que a

elaboração de um ETP completo e preciso demanda dedicação de tempo e esforço considerável
por parte dos profissionais envolvidos, a fim de garantir que todas as variáveis e considerações
sejam devidamente analisadas e documentadas.

2.4. De acordo com a Lei ne 1,4.t3312021, especificamente no Art. 75, inciso ll, a licitação é
dispensável "para contratação que envolva valores inferiores a RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),

\l no caso de outros serviços e compras", valor atualizado pelo Decreto ne L2.343, de 30 de

dezembro de 2024, passando a ser de RS 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco

reais e cinquenta e nove centavos).

3. MODETO DE ELABORAçÃO DA PROPOSTA DE PREçOS

!t.
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ALMOçO T|PO QUENTTNHA DE

APROXIMADAMENTE 6OOG . At.
MOçO TIPO QUENTTNHA DE

APROXIMADAMENTE 6OOG,

COMPOSTO POR NO MíNIMO 2OO

G DE CARNE -Almoço tipo quenti-
nha de aproximadamente 6009,

composto por no mínimo 200 g de
carne podendo ser frango, boi ou
peixe (cozido ou assadol, arroz,
feijão (caldo ou tropeiro), macar-
rão e no mínimo um tipo de salada
de verduras cozidas/crua, purê de
batata, farinha ou farofa à parte
em saquinho plástico; acompa-
nhado de 400 ml de suco de frutas
(polpa de fruta) ou refrigerante em
Iata de 350m1. O fornecimento e

distribuição da alimentação deverá
ser condicionada em embalagens
individuais aluminizados acompa-
nhado de garfos, facas e guarda-

napos descartáveis.

UND 2267 Rs 23,85

2 37739

REFEIçÃO TIPO JANTAR I - Cuscuz

com ovos, inhame, batata doce ou
macaxeira, carne guisada, galinha
guisada, café com leite ou suco de
fruta ou polpa. bebida individual .

O fornecimento e distribuição da

alimentação deverá ser condicio-
nada em embalagens individuais
aluminizados acompanhado de
garfos, facas e guardanapos des-
cartáveis.

UND 360,00 R5 22,02

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO

Rs 54.067,95

R57.927,20

3.1.
pequeno porte. microqmpreendedores indivlduais e cooperativas. por forca do disposto no artigo
48. inciso lda LeiComplementar 12312006.

3.1.1. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.2 fica Iimitado às microempresas, às

empresas de pequeno porte, aos microempreendedores individuais e às cooperativas que, no ano-

Praça Nossa Senhora da Piedade, no 13, Bairro Centro - Lagarto/SE
CNPJ n' 13.124.05U0001 -1 1 Y



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO

calendário de realização do processo de contratação, ainda não tenham celebrado contratos com
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.2. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação os fornecedores que se

enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

3.2.L. Pessoas físicas;

4. DESCRTçÃO OE SOLUçÃO COMO UM TODO E REqUISITOS DA CONTRATAçÃO

4.L. Os itens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de
mercado.

\_/ A licitante vencedora deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e

especificações do edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência e à proposta de preços
apresentada.

Prazo de entrega: a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento a empresa terá 05
(cincol dias uteis para a entrega dos itens solicitados. Atrasos deverão ser justificados; Local de
entrega e horários: a empresa vencedora deverá realizar a entrega do objeto, quando solicitado
pelo Setor responsável, tendo como local a descrição na do documento de Solicitação de
Fornecimento. lndependente da quantia solicitada;

Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor,
INMETRO e somente serão admitidos produtos de boa qualidacie. A CONTRATADA deverá acatar a

fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato que poderá a qualquer
momento solicitar o teste de qualidade do objeto, que deverá ter suas solicitações atendidas
imediatamente;

A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de
imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções
relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito'da qualidade do objeto, casos em

V qr" a contratada deverá, às suas expensas, reatizar correções e comprovar a regularidade e a
procedência.

A responsabilidade pelo recebimento dos produtos solicitados ficará a cargo do servidor
responsável, designado pela Administração Municipal, que deverá proceder à avaliação de
desempenho e atesto da nota fiscal.

s. cRlTÉRros DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

5.1. Será selecionado o fornecedor que apresente proposta com rnenor preço para cada item, e
que cumpra as exigências relativas ao objeto constantes neste Termo de Referência, bem como os

critérios de habilitação elencados no Aviso de Contratação Direta ou Edital e neste Termo de Refe-
rência.

5.2. As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e de regularidade trabalhista são as

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação
Direta ou Edital.
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5.3. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor são

5.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei ns

14.L33,de202L, art.69, caput, inciso ll).

5.3.1.1. Certidão negativa de feitos sobre fa!ência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor até 90 (noventa) dias antes da data de abertura da sessão;

5.4. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são:
5.4.L. Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, mediante a

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

5.4.1.L. Para fins de comprovação de que trata o item 5.4.1, o(s) atestado(s)
deverá(ão) dizer respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas do
objeto que pretendesse contratar;

5.4.L.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

5.4.1.3. O fornecedor disponibilizará, caso solicitado pelo agente público, todas as

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados,
encaminhando, dentre outros documentos, cópia do contrato que Iastreou a contratação,
endereço atual da Contratante e loca! em que foi executado o objeto.

5.4.2. Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte
documentação complementar:

5.4.2.L. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos
para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto no inciso Xl do artigo 4e, inciso ! do artigo 21, e §§ 2e a 6e do artigo 42 da Lei ne

5.7641t97L;

5.4.2.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual- DRSCI,

para cada um dos cooperados indicados;

5.4.2.3. A comprovação do capital social proporciona! ao número de cooperados

necessários à prestação do serviço;

5.4.2.4. O registro previsto no art. tO7 da Lei n. 5.764 /t97L; e

5.4.2.5.A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato.
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6. DA CONTRATAÇÃO:

6.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.1.1. O adjudicatário terá o prazo de O5(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente (Nota de

Em penho/Ca rta Contrato/Autorização).

6.L.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação do instrumento equivalente
poderá ser prorrogado apenas uma vez, por igua! período, quando solicitado pelo convocado
durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificável aceito pela Administração.

t 16.1.3. Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação, perderá o direito à

- contratação e estará sujeito às penalidades descritas neste TERMO DE REFERÊNCIA, consoante
estabelecido no artigo 90 da Lei ne L4.L33l2O2t.

6.1.4. O prazo de visência do contrato será de 120(cento e vinte dial. a contar da data da
assinatura das partes. l

6.1.5. As condições de habilitação e contratação consignadas neste TERMO DE REFERÊNC|§ que
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

7. OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE

7.1. Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e preços pactuados;

7.2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa entregar o objeto;

7.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

servidor especialmente designado;

7.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do(s) bem(ns) recebido(s)
provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;

7.5. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto
contratado, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades

observadas;

7.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com as especificações

estabelecidas neste Termo de Referência, em cumprimento ao disposto no § 1s do artigo 140 da

Lei ne Ia.t33l2O2L;
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7.7. Notificar por escrito o preposto da Contratada da não aceitação do objeto, se for o caso, para
que seja substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas
cabíveis e eventual rescisão contratual;

7.8. Aplicar as sanções administrativas contratuais, quando necessário

7.9.1. Comunicar eventual prática de infrações administrativas pelo fornecedor à Comissão
Permanente de Apuração de Infrações - CPAI, acompanhada dos meios de prova correspondentes.

8. OBRTGAçÕES DA CONTRATADA

8.1. Efetuar a entrega dos produtos, de acordo com as condições e prazos propostos, e demais
especificações constantes neste Termo de Referência;

\,/8.2.Arcar com as despesas para a entrega do objeto no local indicado, após a contratação;

8.3. Informar nas embalagens de transporte dos produtos, mediante etiqueta ou gravação na
própria embalagem, os seguintes dados: n.e e data do contrato ou instrumento equivalente e o
nome do fornecedor;

8.4. Corrigir, remover ou substituir, obrigatoriamente e às suas expensas, qualquer produto em
que se verificarem vícios, defeitos ou desconformidades, no mesmo prazo definido para entrega
ou em prazo específico, caso tenha sido definido em cláusula própria deste Termo de Referência
ou pelo fiscal do contrato;

8.5. Manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, devidamente
identificados com crachá subscrito pela Contratada;

8.6. Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na contratação;

8.7. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como outras normas
específicas, para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

8.8. Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à Contratante durante a

execução contratual;

8.9. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, bem como dar ciência,
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do
objeto desta contratação;

8.L0. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Contratante, no tocante ao fornecimento do
objeto;

8.L1. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária e outros julgados necessários para o recebimento de correspondência;

Praça Nossa Senhora da Piedade, no 13, Bairro Centro - Lagarto/SE
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8.12. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, observado o
disposto no artigo 125 da Lei ne !4.t3312O2I, servindo como base de cálculo para as alterações os

preços unitários constantes na proposta vencedora;

8.13. lndenizar terceiros, bem como a Contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de

fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a Contratada

adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades
competentes e às disposições legais vigentes;

8.14. Responsabilizar-se por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à Contratada
pela Contratante, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado
na execução do contrato;

8.15. Autorizar a Contratante a descontar o valor correspondente a danos ou prejuízos

diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, ou da garantia

contratual, se houver, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a
prévia defesa;

8.16. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a Contratante, sem
prévia e expressa anuência;

9,1. Entrege e critérios de aceitação do obieto
. Locais das respectivas unidades descritas na ordem de fornecimento, nos endereços

abaixo elencadas:

v r' Secretaria Municipal de Obras, na Avenida Contorno, ne 124,., tâgarto - SE, 49/ÍX,-O0O;

9,1.2. As refeições, serão entregues, nos seguintes horários:
9.1.2.1. O almoço às 11h00min;
9.1.2.2. A janta às 18h00min.

9.1.3. As refeições para Secretaria Municipal de Obras deverão ser entregues no horário conforme
item 9.1.2.1., a Secretaria quando solicitar deverá contatar fornecedora 24 horas antes, contados

da data de recebimento da Ordem de fornecimento, emitida pela Secretaria, no horário acima

mencionado.
9.1.4. O fornecimento em desacordo com o estipulado neste instrumento e na proposta do
adjudicatário será rejeitada, parcial ou totalmente, conforme o caso;

9.1.5. A entrega dos itens no local indicado pela Contratante é de responsabilidade da

Contratada, devendo possuir pessoal habilitado para executar a logística necessária.

9,2. Da subcontÍatagão

9.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.
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10. MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO

a
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas
avençadas e as disposições da Lei ns L4.L33|2O2L, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias através de termo de apostilamento ao contrato.

10.3. A contratante exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto contratado, por
meio de gestor e fiscal integrantes conforme subitem 10.5.8 e 10.6.11.8. deste Termo de
Referência.

10.3.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o
artigo 120 da Lei ne L4.L33l2O2t.

10.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta.

10.4.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

v 10.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
contratuais.

10.5.1. Na hipótese de a verificação â que se refere o iiem 10.5 não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

10.5.2. O aceite ou aprovação do(s) produto(s) pela Administração Pública, na forma do §
2e do artigo 1zl0 da Lei ns I4.t33l2O2L, não exclui a responsabilidade civil do(s) contratado por
vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações
estabelecidas neste Termo de Referência, verificadas posteriormente, garantindo-se à

Administração Pública as faculdades previstas no artigo 18 da Lei n.e 8.078/1990 - Código de
Defesa do Consumidor.
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r0.0. eesrÃo e nsclr-zecÃo oo corurRero

10.6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as c!áusulas
avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de2O2L, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

10.6.2. Em caso de inexecução do contrato, este será rescindido imediatamente, apuradas as

responsabilidades e aplicação da sanção cabível;
10.6.3. As comunicações entre a Contratante a Contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;
10.6.4. A Secretaria Municipa! da Fazenda, poderá convocar representante da empresa para

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato;
10.6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Contratante poderá convocar
o representante da empresa Contratada para reunião inicia! para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

10.6.7 Preposto
L0.6.7.L. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do
objeto contratado;
LO.6.7.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto.
LO.6.7.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.

10.6.8. Fiscalizacão (Técnica e Administratival

10.6.8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal titular Yargo
'.*-,, Viana Souza, CPF 033.***.***- 61 (Lei ne 14.133, de 2021, art. LL7, caput).

10.6.9. Fiscalizacão Técnica

10.6.9.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto ns tL.246, de 2022, art.22,Yll;
L0.6.9.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei ne 14.L33, de 2021, art. L17, §1e e
Decreto ne LL.246, de 2022, art.22,lll;
L0.6.9.3. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto ne L1.246, de 2O22, art.22,llll;
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10.6.9.4. o fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necêssárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto ns LL.246, de 2022, art.22,lYl;
10.5.9.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto ns 11.246, de 2022, art.22,Vlt
10.6.9.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à

prorrogação contratual (Decreto ns LL.246, de 2022, art.22, Vlll.

10.6.10.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art.23, le ll, do Decreto ne Lt.246, de 2O22l,;

10.6.10.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto ns 11.246, de
2022, art.23,lYl.

10.6.11.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto ne It.246, de 2022, art. 21, lV);
10.6.11.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

'-rztodas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto ne

LL.246, de 2022, aft . 21, lll ;
10.6.11.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anótará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto

ne 11.246, de 2022, art. 21, lll);
tO.6.It.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto ne tt.246, de 2022, art. 21, Vlll);
10.6.11.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei ns 14.133, de 2O2L, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto np II.246, de 2022, art.21, Xl;
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10.6.11.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto ne L!.246, de 2022, art.
2L,VII;
10.6.LL.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato;
10.5.1L.8. A gestão do contrato será feita por Leonardo Vinnicius Marques Santos, CPF

064.r.{.*.{.*{._62.

11. PAGAMENTO E EQUttíBRIO ECONÔMICO.FINANCE!RO

L1.L. Do pagamento

tt.t.t. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicado pelo contratado.
77.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

1,L.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
LL.2.4.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na Iegislação
vigente.
L1.2.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne L23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.3. Da liquidacão

11.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de Iiquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do art. 7e, §2e da lnstrução Normativa SEGES/MÊ ne 77/2022.
1L.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem
o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei ne 14.133, de2O2L.
11.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o o prazo de validade;
o A data da emissão);

o Os dados do contrato e do órgão contratante;
o O período respectivo de execução do contrato;
o O valor a pagari e

o Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Praça Nossa Senhora da Piedade, n0 '13, Bairro Centro - Lagarto/SE
CNPJ n" 13.124.05210001 -11

V



PREFEruEilliDuoN?c:;to=f SIlno*ro
11.3.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;
11.3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei ne l4.I33l2O2t.
11.3.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

11.3.4.t. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
t1-.3.4.2.ldentificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (lNsTRUçÃo NoRMATIVA Ne 3,oE26 DE ABRIL DE 2018).
II.3.4.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

. providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize suav 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
It.3.4.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.
11.3.4.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
11.3.4.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto
ao SICAF.

L1.3.4.7. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa
'-, SEGES/ME ns 77, de 2O22.

LL.4. Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, o(a) contratado(a)
deverá, na forma do inciso XVI do artigo 92 da Lei ng. t4.L33l202t, apresentar, junto ao documen-
to de cobrança, prova de regularidade perante o FGTS - CRF, Certidôes Negativas de Débitos junto
às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio do contratado, bem como a Certidão Nega-

tiva de Débitos Trabalhistas.

11.5. Não haverá pagamento antecipado.

11.6, Do Equilíbrio Econômico-Financeiro

11.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no período de um ano
contado da data do orçamento estimado, realizado em 2810412025.

11.6.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados pelo índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
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concluídas após a ocorrência da anualidade, e o prazo para resposta ao pedido de reajuste será de
até 30 dias.

1L.6.L.1. O pedido de reajuste deverá ser formulado pela contratada, sob pena de
preclusão, antes de eventual prorrogação nos termos do inciso l, do § 4e do artigo 92 da Lei ne

L4.t33l2O2t.

t1.6.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

L1.6.1.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

L1.6.7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

L1.6.1.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

LL.6.2. Os reajustes de preço serão formalizados por meio de apostilamento, de acordo
com o disposto no artigo L36 da Lei n" L4.L3tl2O2L.

11.6.3. A Contratante ou a Contratada podem solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro
do contrato, quando verificado fato imprevisível ocorrido após a apresentação da proposta, desde
que cumpridos os seguintes requisitos:

a) o evento seja futuro e incerto;
b) o evento não ocorra por culpa da Contratada;
c) a modificação seja substancial nas condições contratadas, de forma que seja

caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da Contratada e a

retribuição da Contratante;
d) haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade

de recomposição da remuneração correspondente em função da majoração ou
minoração dos encargos da Contratada;

e) seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro do contrato,
por meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória
correlata que demonstre que a contratação se tornou inviável nas condições
inicialmente pactuadas.

12. ESTTMATTVA DO VArOR DA CONTRATAçÃO
72.L. O valor estimado da contratação é de R$ 61.995,15 (sessenta e um mil Novecentos e

noventa e cinco reais e quinze centavos).
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ArMOçO TIPO QUENTTNHA DE APROXTMA-

DAMENTE 600G - ArMOçO TIPO QUENTTNHA
DE APROXIMADAMENTE 6OOG, COMPOSTO

POR NO MíNIMO 200 G DE CARNE -Almoço tipo
quentinha de aproximadamente 6009, compos-
to por no mínimo 200 g de carne podendo ser
frango, boiou peixe (cozido ou assadol,arroz,
feijão (caldo ou tropeiro), macarrão e no míni-

mo um tipo de salada de verduras cozidas/crua,
purê de batata, farinha ou farofa à parte em

saquinho plástico; acompanhado de 400 ml de
suco de frutas (polpa de fruta) ou refrigerante
em lata de 350m1. O fornecimento e distribui-

ção da alimentação deverá ser condicionada em
embalagens individuais aluminizados acompa-

nhado de garfos, facas e. guardanapos descartá-
vers.

UND 2.267

377392

REFETçÃO ilPO JANTAR I - Cuscuz com ovos,
inhame, batata doce ou macaxeira, carne guisa-

da, galinha guisada, café com leite ou suco de
fruta ou polpa. bebida individual .

O fornecimento e distribuição da alimentação
deverá ser condicionada em embalagens indivi-

duais aluminizados acompanhado de garfos,

facas e guardanapos descartáveis.

UND 360
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13. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRn

13.1. As despesas com o pagamento do referido objeto correrão à conta de recursos consignados
no Orçamento do Município de Lagarto, atendido pela dotação orçamentária abaixo especificada:

UNIDADE ORçAMENTÁRA: 0242 - Secretaria Municipal da Obras-SEMOB
FUNçÃO PROGRAMÁnCA 2OL3- Manutenção da Secretaria Municipalde Obras-SEMOB
ETEMENTO DE DESPESA:33903000 - Materia! de Consumo.
FONTE DE RECURSO: 15000000 - Recursos não vinculados de impostos.
VATOR DA CONTRATAçÃO: nS 61.995,15 (Sessenta e um mit, novecentos e noventa e cinco reais e
quinze centavos)

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e da liberação dos créditos correspondentes, mediante termo de
apostilamento ao contrato.
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14. DAS TNFRACÕESADMINTSTRATIVAS E SANCÔES

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
14.1.1. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
t4.L.L.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a acei-
tar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
14.1.2. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declara-

ção falsa durante a licitação;
14.1.3. Fraudar a licitação; :

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
14.1.4.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
tA.I.4.2.lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.5. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

\./:4.1.6. Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei n.e 12.846, de 2013 apresentar amostra falsifi-
cada ou deteriorada;
!4.2. Com fulcro na Lei ns 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:
14.2.1. Advertência;
14.2.2. Multa;
14.2.3. lmpedimento de licitar e contratar;
14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autorida-
de que aplicou a penalidade.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
14.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e ori-
entações dos órgãos de controle.
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
L4.4.L. Para as infrações previstas nos itens t4.L.L, L4.L.2 e 14.1.3 a multa será de 10% do valor do
contrato licitado.
t4.4.2. Parc as infrações previstas nos itens t4.L.4, L4.L.5, L4.L.6, L4.L.7 e 14.1.8, a multa será de
10% do valor do contrato licitado.
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.7. A sanção de impedimento dê licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens ]4.l.L, t4.L.2 e 14.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidàde mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
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âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens L4.L.4, L4.L.5, L4.L.6,14.1.7
e L4.L.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens t4.L.!, L4.L.2 e 14.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5e, da Lei n.e L4.t33l2O2L.
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo, estabelecido pela Administração,
descrita no item L4.L.3,caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4e da !N SEGES/ME n.e 73, de 2022.
14.LO. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de Iicitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

\ .)rocesso de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
-/servidores estáveis, guê avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
L4.tL. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)dias úteis, contado do recebimento dos autos.
L4.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para Iicitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14.L3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão fina! da autoridade competente.
14.L4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

- de reparação integral dos danos causados.

\-/
Lagarto/SE,O7 de maio de 2025.

Tatiane Per Sa ntos
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